
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2685431 - SP (2024/0247138-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CHAVES E SOLETTI ADVOGADOS
AGRAVANTE : SALLES, FRANCO DE CAMPOS, BRUSCHINI SOCIEDADE DE

ADVOGADOS
ADVOGADO : RENATO LUIZ FRANCO DE CAMPOS - SP209784
AGRAVADO : LUCIANA SCHAPARINI
ADVOGADA : NATIANE CARVALHO DE BONFIM - RO006933

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
PENHORA DE IMÓVEL. SUBSTITUIÇÃO PELO INTERESSE
DO CREDOR. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO CLARA E OBJETIVA DE BEM MAIS
VANTAJOSO.  REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.
INVIÁVEL REVER OS REQUISITOS SEM ANÁLISE DOS
FATOS. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça e ausência de
demonstração efetiva de dissídio jurisprudencial. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 797 e 848, incisos I e V, do
CPC.  do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica ao vedar o reexame de
fatos e provas em recurso especial.
4. A controvérsia gira em torno do pedido de substituição da
penhora do imóvel de matrícula nº 16.436, integralmente
atingido por reserva florestal, pelo imóvel de matrícula nº 85,
parcialmente atingido por reserva legal, tendo o Tribunal de
origem concluído que ambos os imóveis possuem baixa liquidez
e características semelhantes, não havendo benefício evidente
na substituição. Tal conclusão foi alcançada com base na
análise das provas e das circunstâncias fáticas específicas do
caso.
5. Não há que se falar em violação aos artigos 797 e 848,
incisos I e V, do Código de Processo Civil, uma vez que a
análise da liquidez e da facilidade de alienação dos imóveis
penhorados, bem como a avaliação do interesse do credor, são
questões eminentemente fáticas, cuja revisão extrapola os
limites da competência do STJ.
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6. Ambos os imóveis em discussão possuem baixa liquidez e
características semelhantes, não havendo benefício evidente na
substituição, estando, assim, ausente a demonstração
inequívoca de que a substituição da penhora atende ao
interesse do credor, conforme o art. 797 do CPC.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em
situações análogas, a substituição da penhora somente é
admitida quando demonstrado de forma clara e objetiva que o
bem oferecido em substituição é mais vantajoso para o credor.
8. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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origem concluído que ambos os imóveis possuem baixa liquidez
e características semelhantes, não havendo benefício evidente
na substituição. Tal conclusão foi alcançada com base na
análise das provas e das circunstâncias fáticas específicas do
caso.
5. Não há que se falar em violação aos artigos 797 e 848,
incisos I e V, do Código de Processo Civil, uma vez que a
análise da liquidez e da facilidade de alienação dos imóveis
penhorados, bem como a avaliação do interesse do credor, são
questões eminentemente fáticas, cuja revisão extrapola os
limites da competência do STJ.
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IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 246-248).

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 251-258), a decisão denegatória
extrapolou os limites de competência do Tribunal de origem, ao adentrar no mérito
do Recurso Especial, o que seria atribuição exclusiva do Superior Tribunal de
Justiça. Alegam, ainda, que a decisão é genérica e não enfrentou as especificidades
do caso concreto, prejudicando o direito de defesa, e que a substituição da penhora
do imóvel de matrícula nº 16.436 pelo imóvel de matrícula nº 85 é plenamente
cabível, considerando a maior liquidez e facilidade de alienação do segundo bem,
conforme os artigos 797 e 848, incisos I e V, do CPC. Ao final, afirmam que
demonstraram de forma analítica a similitude fática entre o caso concreto e os
acórdãos paradigmas, inclusive com a elaboração de quadro comparativo detalhado,
o que comprovaria o dissídio jurisprudencial. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-stj fls. 261-267).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 246-248).:

 I. Trata-se de recurso especial interposto por Salles, Franco de
Campos e Bruschini Advogados e Chaves e Soletti Advogados
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e  outros, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 16ª Câmara de Direito
Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade  pela alínea "a"
da norma autorizadora.

Violação aos arts. 797 e 848, incisos I e V do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos  dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de  fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar
as  premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem  decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não
se  mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial"
(Agravo em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco
Buzzi, in DJe de 09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

Não ficou demonstrada na peça recursal a similitude de situações com
soluções jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos recorrido e
paradigma.

(...)

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Melhor dizendo, a controvérsia gira em torno do pedido de substituição
da penhora do imóvel de matrícula nº 16.436, integralmente atingido por reserva
florestal, pelo imóvel de matrícula nº 85, parcialmente atingido por reserva legal. O
Tribunal de origem, ao indeferir o pedido, concluiu que ambos os imóveis possuem
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baixa liquidez e características semelhantes, não havendo benefício evidente na
substituição. Tal conclusão foi alcançada com base na análise das provas e das
circunstâncias fáticas específicas do caso.

Desse modo, não há que se falar em violação aos artigos 797 e 848,
incisos I e V, do Código de Processo Civil, uma vez que a análise da liquidez e da
facilidade de alienação dos imóveis penhorados, bem como a avaliação do interesse
do credor, são questões eminentemente fáticas, cuja revisão extrapola os limites da
competência do STJ. 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA
/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com
restituição de valores e indenização por danos morais e
materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se
refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos
recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes
e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ. (...) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

 , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta
de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência
da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso
especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido
exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o
que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no
AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na
sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento no CPC9/3/2016
/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso
especial que, apresentado em desacordo com os requisitos
preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não
impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência
das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para
considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão
recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos
legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a
sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão
para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de
permissivos constitucionais em face do exame soberano do material
de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento
de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito
ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.925.017
/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)5/9/2022 8/9/2022  

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Melhor dizendo, considerando que ambos os imóveis possuem baixa
liquidez e características semelhantes, não há benefício evidente na substituição,
estando, assim, ausente a demonstração inequívoca de que a substituição da
penhora atende ao interesse do credor, conforme o art. 797 do CPC.
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Se não bastasse, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que,
em situações análogas, a substituição da penhora somente é admitida quando
demonstrado de forma clara e objetiva que o bem oferecido em substituição é mais
vantajoso para o credor. 

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PENHORA DA SEDE DA EXECUTADA. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
211/STJ E 282 E 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO ALINHADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. I -
Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Luna Alg
América Latina Guindastes Ltda. contra a decisão que, nos autos da
execução fiscal ajuizada pela União, indeferiu a penhora sobre os
bens indicados pela executada e deferiu a penhora sobre a sua sede.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial. III - A Corte de origem
bem analisou a controvérsia com base nos seguintes fundamentos:
"(...) Quanto à observância da ordem de penhora, apesar da execução
ser processada no interesse do exeqüente, prepondera o
entendimento jurisprudencial de que a recusa da exeqüente aos bens
ofertados pela executada deve ser suficientemente justificada, levando
em conta, sobretudo, a qualidade dos bens, seu valor de avaliação e o
potencial de alienação judicial. [...] Cabe reiterar que os bens ofertados
em garantia (guindastes) não se prestam a substituir o imóvel

 epenhorado, dada a incerteza quanto à sua aceitação pelo mercado
que, estando a empresa em recuperação judicial, não podem ser
praticados, na execução fiscal, atos de alienação. Não vejo razão
para, agora, modificar referido entendimento, pelo que tenho em negar
provimento ao agravo de instrumento." IV - A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a Corte de
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os
fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à
conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que
é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
(...) (AgInt no AREsp 1609191 / RS, Relator Ministro FRANCISCO
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, Julgamento 14/08/2023, DJe 

.Grifo nosso)16/08/2023
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. ORDEM DE PREFERÊNCIA LEGAL. BENS
PENHORÁVEIS. MITIGAÇÃO. BAIXA LIQUIDEZ. DIFICULDADE NA
EXPLORAÇÃO COMERCIAL DO IMÓVEL. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE NÃO VERIFICADA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as
questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício
que possa nulificar o acórdão recorrido. 2. O órgão colegiado não está
obrigado a repelir todas as alegações expendidas no recurso, pois
basta que se atenha aos pontos relevantes e necessários ao deslinde
do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do
julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a
concordância das partes. 3. A ordem de preferência de penhora
estabelecida no art. 835 do CPC não é absoluta, podendo ser mitigada
à luz das circunstâncias do caso concreto. 4. É lícita a recusa de
credor fundamentada na baixa liquidez e na dificuldade de exploração
comercial dos bens imóveis oferecidos à penhora. 5. Alterar o
entendimento do tribunal de origem para reconhecer o possível
desrespeito à ordem legal de preferência de penhora demanda o
revolvimento das provas produzidas nos autos, o que é inviável em

6. Orecurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 
reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do
exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material
vindicado. 7. Para rever a conclusão do tribunal a quo acerca da não
incidência da prescrição intercorrente, é necessário revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. (...) (AgInt no AREsp
1852071 / SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, Julgamento 13/02/2023, DJe .Grifo16/02/2023
nosso) 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
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4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante
infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo
(art. 544, § 4º, I, do CPC). 2. Não basta, para afastar o óbice da
Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido
não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a
parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.agravada. 
238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . Grifo Acrescido)7/8/2014 18/8/2014  

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
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Desse modo, ao analisar os autos, observa-se que a decisão agravada,
ressaltou, corretamente, que as peculiaridades dos precedentes colacionados
diferem do caso em análise, o que reforça a inexistência de similitude fática entre os
julgados

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.685.431 / SP
Número Registro: 2024/0247138-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
000967274929 00356425920228260100 07274925919968260100 10539457520208260100
11226636120198260100 20230000837692 22049746220238260000 356425920228260100
583001996727492 7274921996 7274925919968260100 967274929
96727492900356425920228260100

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHAVES E SOLETTI ADVOGADOS
AGRAVANTE : SALLES, FRANCO DE CAMPOS, BRUSCHINI SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS
ADVOGADO : RENATO LUIZ FRANCO DE CAMPOS - SP209784
AGRAVADO : LUCIANA SCHAPARINI
ADVOGADA : NATIANE CARVALHO DE BONFIM - RO006933

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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